
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.429 - SP 
(2013/0113920-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEGRAUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO PINHEIRO BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : ANDRE PILI MARIANO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTS. 286 E 293 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 
130 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 282/STF. PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
IMPROCEDÊNCIA. PROVA DA COBRANÇA INDEVIDA DO ISS. 
AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.  
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal. 
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
reconhecer procedente o pedido de repetição de indébito, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. 
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Documento: 1419255 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

29/06/2015

Página  1 de 4



 
 

 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.429 - SP 
(2013/0113920-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
A
G
R
A
V
A
N
T
E

: DEGRAUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO PINHEIRO BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : ANDRE PILI MARIANO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e na incidência das 

Súmulas n. 282/STF, por analogia, assim como 07 e 211/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, haver ofensa ao referido 

dispositivo e não serem aplicáveis os óbices processuais apontados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.429 - SP 
(2013/0113920-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEGRAUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO PINHEIRO BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : ANDRE PILI MARIANO E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 417/426e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de DEGRAUS 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, contra decisão que 
inadmitiu Recurso Especial interposto contra acórdão assim 
ementado (fls. 312/321e):

APELAÇÃO - AÇÃO ORDINÁRIA - ISS - Locação 
de bens móveis (andaimes, elevadores e 
guinchos) - Atividade não demonstrada - Não 
comprovação da exigência do imposto sobre 
referida locação - Pedidos declaratórios e de 
repetição improcedentes - Sentença mantida - 
RECURSO IMPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
342/345e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 401/407e).
Sem contraminuta (fl. 409e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a, da 
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Constituição da República, aponta-se ofensa aos dispositivos 
a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 535, II, do Código de Processo Civil – “o Tribunal a 
quo não se manifestou sobre a vigência dos artigos 286, 293 e 
130, todos do CPC, que bem expressam a procedência do 
pedido inicial pois revelam o caráter restrito e delimitado do 
pedido, exclusivo quanto a locação de bens móveis”; 
II. Arts. 286 e 293, do Código de Processo Civil – “resta 
inequivocamente comprovada a negativa de vigência aos 
artigos 286 e 293, ambos do CPC, posto que o pedido inicial 
certo e determinado se restringe à locação de bens móveis 
pura e simples praticada pela Recorrente, mantendo-se a 
tributação habitual sobre as demais atividades”; e
III. Art. 130, do Código de Processo Civil – “ainda que 
pairassem dúvidas nos julgadores, apesar da prova técnica 
produzida nos autos, mister se faz a aplicação do artigo 130, 
do CPC, conforme expressamente requerido, pois então 
estaria comprovada plenamente a restrição do pedido inicial. 
(...) A plena prestação jurisdicional do presente caso, poderia 
ter sido suprida por meio do estatuído no artigo 130, do CPC, 
em que mencionado dispositivo refere-se ao poder instrutório 
do juiz, onde este busca a verdade real dos fatos, do justo”.

Sem contrarrazões (fl. 386e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 
passo à análise do Recurso Especial.
Por primeiro, a Recorrente sustenta a existência de omissão 
no acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos 
de declaração, porquanto não teria se pronunciado sobre a 
vigência dos arts. 286, 293 e 130, do Código de Processo 
Civil.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 
a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 
312/321e):

Pretende a autora a reforma da r. sentença.
Sem razão.
Isso porque na inicial alegou a autora que exerce atividade de 
locação de bens móveis (andaimes, elevadores e guinchos 
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etc.).
Pediu, pois, repetição dos valores recolhidos, sob o argumento 
de que o STF, ao julgar o RE 116.121-3/SP, declarou 
inconstitucional a expressão "locação de bens móveis" contida 
no item 79 da lista de serviços do DL 406/68 (atualizado pela 
LOC 56/87), motivo pelo qual o Município réu não encontra 
embasamento legal e constitucional para exigir ISS com base 
em legislação municipal idêntica; esclarece que a locação de 
bens móveis é obrigação de dar, ao passo que, serviço é de 
fazer, razão pela qual não se sustentaria o item 78 do art. 10 da 
Lei Municipal 5446/99 (lista de serviços), onde se prevê a 
incidência do imposto na atividade de locação de bens móveis.
Sem razão a autora, já que não existe prova de que o 
Município lhe tenha exigido ISS sobre a locação de tais bens.
Com efeito, os comprovantes de recolhimento de ISS (fls. 
29/ss), demonstram o pagamento de ISS, a autora como 
pagante e o Município como *credor; contudo, não convence 
que tal pagamento se referiu à locação de bens móveis.
Do exposto, embora haja indícios de que a autora exerça 
atividade de locação de bens móveis, não foi demonstrada a 
realização de tal atividade, nem que o Município venha exigindo 
ISS sobre a aludida locação de andaimes, elevadores e 
guinchos.
Dessa forma, foi bem decretada a improcedência da ação.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente 
suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.
Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e 
não quando os argumentos invocados não restarem 
estampados no julgado, como pretende a parte Recorrente.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 
615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª 
Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa aplicável ao caso.
Ademais, no que se refere à questão relativa à determinação 
do pedido, verifico que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo 
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Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 286 e 293, do 
Código de Processo Civil.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIA ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC, pois 
as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são 
genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente 
omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
3. No caso concreto, o mandado de segurança é via adequada 
para discutir a oponibilidade de registros de imóveis em face 
da União para fins de descaracterização do bem sobre o qual 
recai ônus financeiro como terreno de marinha.
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4. Esta Corte Superior possui entendimento pacificado no 
sentido de que o registro imobiliário não é oponível em face da 
União para afastar o regime dos terrenos de marinha, servindo 
de mera presunção relativa de propriedade particular - a atrair, 
p. ex., o dever de notificação pessoal daqueles que constam 
deste título como proprietário para participarem do 
procedimento de demarcação da linha preamar e fixação do 
domínio público -, uma vez que a Constituição da República 
vigente (art. 20, inc. VII) atribui originariamente àquele ente 
federado a propriedade desses bens. Precedentes.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

Da mesma maneira, no que se refere à questão da alegada 
ausência de plena prestação jurisdicional, observo que a 
insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não 
foi analisada pelo Tribunal de origem. 
Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 
questão no Tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, 
com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados.
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 130, do 
Código de Processo Civil. 
É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal 
Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E 

CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE 

DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 

PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI 

N. 9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA N. 282 DO STF.

1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do 
Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o 
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prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que não se 
trata de responsabilidade do fornecedor por vícios aparentes 
ou de fácil constatação existentes em produto ou serviço, mas 
de danos causados por fato do serviço, consubstanciado pela 
cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela qual incide o 
prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 
DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
26/06/2013, destaque meu).

Por fim, vale ressaltar que, o Tribunal de origem, após 
minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, 
decidiu pela improcedência do pedido de repetição de indébito, 
sob o fundamento de que não havia prova da cobrança 
indevida do ISS pela Fazenda Municipal, nos seguintes termos 
do acórdão recorrido (fls. 312/321e):
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Sem razão a autora, já que não existe prova de que o 
Município lhe tenha exigido ISS sobre a locação de tais bens.
Com efeito, os comprovantes de recolhimento de ISS (fls. 
29/ss), demonstram o pagamento de ISS, a autora como 
pagante e o Município como credor; contudo, não convence 
que tal pagamento se referiu à locação de bens móveis.
Do exposto, embora haja indícios de que a autora exerça 
atividade de locação de bens móveis, não foi demonstrada a 
realização de tal atividade, nem que o Município venha 
exigindo ISS sobre a aludida locação de andaimes, elevadores 
e guinchos.
(Destaque meu).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, no sentido de que não houve plena 
prestação jurisdicional com relação à apreciação de provas, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. ARTS. 130, 330, 
I, E 333 DO CPC. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
SUFICIENTE PARA O JULGAMENTO DA LIDE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. “O magistrado é o destinatário da prova, competindo às 
instâncias ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das 
que foram produzidas, nos termo do art. 130 do CPC” (AgRg 
no AREsp 274.861/SP, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, DJe 
26/04/2013). O Tribunal de origem entendeu pela suficiência 
das provas documentais carreadas aos autos para a solução 
da lide. Nesse contexto, rever o entendimento do acórdão 
recorrido demandaria necessariamente o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 364.979/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2014, 
DJe 11/12/2014).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 544, CPC. INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA. ICMS. CREDITAMENTO. ART. 166 
DO CTN. INAPLICABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
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JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO DISSENSO. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURADO. 
PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL OU DA LIVRE 
CONVICÇÃO MOTIVADA.  REVISÃO DO ENTENDIMENTO. 
ÓBICE. SÚMULA 07/STJ.
1. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que 
demandam o revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos, em face do óbice erigido pela Súmula 07/STJ.
2. In casu, o Tribunal local analisou a questão de acordo com 
as provas juntadas aos autos. Consoante se infere do voto 
condutor do acórdão hostilizado, destaca-se, à luz do contexto 
fático-probatório engendrado nos autos, in verbis: "(...) Tendo 
em conta esse entendimento, constata-se que a autora não 
comprovou que assumiu o ônus financeiro do tributo, não lhe 
sendo dado, a teor do disposto no art. 6o do Código de 
Processo Civil, pleitear direito alheio em nome próprio, salvo 
quando autorizados em lei, o que não é o caso dos autos, 
caracterizando-se, pois, a ilegitimidade para pleitear a 
devolução ou o creditamento pleiteado."
3. O poder instrutório do juiz, a teor do que dispõem os arts. 
130 e 330 do Código de Processo Civil, permite-lhe o 
indeferimento de provas que julgar inúteis.
4. A aferição acerca da necessidade ou não de realização de 
provas, impõe o reexame do conjunto fático exposto nos 
autos, o que é defeso ao Superior Tribunal de Justiça, face do 
óbice erigido pela Súmula 07/STJ, porquanto não pode atuar 
como Tribunal de Apelação reiterada ou Terceira Instância 
revisora. Precedentes jurisprudenciais desta Corte: AG 
683627/SP, desta relatoria, DJ 29.03.2006, RESP 670.852/PR, 
desta relatoria, DJ de 03.03.2005 e RESP 445.340/RS, Relator 
Ministro José Delgado, DJ de 17.02.2003.
5. O artigo 166 do CTN é inaplicável nos casos em que o 
Tribunal a quo apenas reconhece a inexistência de relação 
jurídica tributária ou a ilegalidade da cobrança da exação. 
Precedentes: REsp 765.245/MG; AgRg no Ag 904.593/SP; 
REsp 641.591/SC; REsp 880555 / SP.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1297324/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010, destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISSQN. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. PROVA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO.  
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de documentos 
capazes de demonstrar a suposta cobrança indevida do 
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tributo, tudo com base em exame de fatos e provas. Desse 
modo, a análise do recurso especial da agravante esbarra no 
enunciado da Súmula 7 do STJ.
2. Não reconhecido o direito da recorrente à repetição de 
indébito, por ausência de prova do alegado (CPC, art. 333, 
inciso I), não há falar em momento posterior, seja 
administrativamente, seja por liquidação de sentença.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 26.412/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 10/11/2011, 
destaque meu).
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e NEGO 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0113920-5 AREsp 329.429 / SP

Números Origem:  1140120010006040  47662005  50022000  8950945  89509459  91610506720098260000  
994090108205

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEGRAUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO PINHEIRO BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
ADVOGADO : ANDRE PILI MARIANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEGRAUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO PINHEIRO BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
ADVOGADO : ANDRE PILI MARIANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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